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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1.HISTÓRICO

Jupira Santos de Oliveira, RG. nº 30.938.456-4,Técnica em Enfermagem, habilitada em 1986  pelo Centro Educacional de Nova Iguaçú, Rio de Janeiro, solicita que seu curso seja considerado também como de Qualificação Profissional de Auxiliar de Enfermagem, para fins de exercício profissional.

Constam dos autos:

- Certificado de Conclusão do Ensino Fundamental e respectivo Histórico Escolar;

- Certificado de Conclusão do Curso Técnico de Enfermagem, expedido em 30-12-1986 ( concomitante com o Ensino de 2º Grau- Lei Federal nº 5.692/71) e respectivo Histórico Escolar, registrando carga horária  total de 3.240 horas e o respectivo Diploma.

1.2.APRECIAÇÃO

Trata-se de pedido da aluna formada em curso de Habilitação Profissional de Técnico em Enfermagem para que possa receber a certificação do Curso de Qualificação Profissional de Auxiliar de Enfermagem, para fins de exercício profissional .

 A Lei Federal nº 9394/96 afirma no Art. 41: “ O conhecimento adquirido na educação profissional, inclusive no trabalho, poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos.” 

A Indicação CEE nº 08/2000, que institui as Diretrizes para implementação da Educação Profissional de Nível Técnico no sistema de ensino do Estado de São Paulo, registra no item 17:

“O aproveitamento de estudos e experiências anteriores, em cursos de nível técnico, é condicionado ao perfil profissional de conclusão pretendido. Poderão ser aproveitados conhecimentos e experiências anteriores, no todo ou em parte, desde que diretamente relacionados com o perfil profissional de conclusão da respectiva qualificação, especialização ou habilitação profissional, adquiridos:

“I - . no ensino médio;

‘II – em qualificações profissionais e etapas ou módulos de nível técnico concluídos em outros cursos desse nível; 

‘ III - Em cursos de educação profissional de nível básico, mediante avaliação do aluno pela Escola;

‘ IV - No trabalho ou por outros meios informais, mediante avaliação do aluno pela Escola;

‘ V. - e reconhecidos em processos formais de certificação profissional.” (gg.nn.)

No que concerne à estruturação dos cursos de educação profissional pós- Lei Federal Nº 9394/96, cumpre destacar da   Indicação CEE Nº 08/2000, que estabelece as diretrizes para a implementação da Educação Profissional de nível Técnico no sistema de ensino do Estado de São Paulo, os seguintes dispositivos:

“ 10: - A Educação Profissional de Nível Técnico abrange tanto a habilitação profissional (...) quanto as qualificações profissionais iniciais ou intermediárias – organizadas de forma independente como etapas ou módulos...” 

‘10.1 – A habilitação profissional refere-se à profissionalização do técnico de nível médio. Seu concluinte fará jus ao Diploma de Técnico, desde que tenha cumprido todas as etapas previstas para o curso e haja concluído o ensino médio. Aquele que não concluir o ensino médio receberá tão somente os certificados de qualificação profissional referentes aos módulos ou etapas concluídas.”  

‘ 11 – Quaisquer dos cursos de Educação profissional de Nível Técnico (habilitação, qualificação ou especialização) deverão ter como referência básica em seu planejamento e organização curricular o perfil profissional de conclusão, definindo com clareza qual o profissional que se deseja qualificar (...), habilitar ou especializar.(...) A concepção curricular (...) é prerrogativa e responsabilidade da escola.” 

‘ A carga horária mínima para a Habilitação Profissional, além da referente ao exigível Estágio Profissional Supervisionado, é a fixada pela Resolução CNE/CEB nº 04/99 em seus quadros anexos, a saber:

‘ 18.1 – Carga horária mínima de 1.200 horas para as habilitações profissionais das áreas de:

‘ (...)

‘ -  Saúde. 

‘ 19.1 – No caso de qualificação profissional referente a ocupações regulamentadas por Lei e/ou fiscalizadas por órgão próprio, similares a de Auxiliar de Enfermagem (...) a carga horária mínima a ser exigida será de 50% da carga horária mínima determinada para a respectiva habilitação Profissional, acrescida de exigível estágio profissional supervisionado.”(gg.nn.)
O presente caso caracteriza-se, à luz da legislação acima sumariada, como um pleito de certificação de competência, processo este que, nos termos do Art. 41 da Lei Federal nº 9394/96, ainda não foi regulamentado. 

Este Conselho tem classificado pleitos similares como “avaliação de competências”. Tal como os pedidos  de revalidação de diplomas estrangeiros de cursos de educação profissional de nível técnico, eles se submetem à Resolução CFE nº 04/80 (cuja vigência foi reafirmada pelo Parecer CNE/CEB nº 14/98) que dispõe no Art. 4º: 

“São competentes para processar e julgar as revalidações os estabelecimentos de ensino de 2º Graus oficiais, onde houver, indicados pelos respectivos Conselhos Estaduais de Educação, e que ministrem cursos idênticos, correspondentes ou afins aos referidos diplomas ou certificados estrangeiros.”(g.n.)

Em função desses dispositivos, em casos de avaliação  de competências, este Conselho tem-se pronunciado pelo envio da documentação dos requerentes a escolas que mantêm cursos de educação profissional na área pretendida (Parecer CEE nº 38/01, dentre outros). 

No caso específico da Sra. Jupira Santos de Oliveira  - Técnica em Enfermagem – não faz sentido submetê-la a uma avaliação de competência para certificação como Auxiliar de Enfermagem, na medida em que o referido curso tem exigências de qualificação obviamente menores do que a respectiva habilitação profissional. Tudo indica que se trata de demanda do mercado de trabalho para legitimar o registro profissional como Auxiliar de Enfermagem, pagando salário menor do que a real qualificação da interessada.

Para evitar maiores prejuízos à interessada, evitando que fique refém de intermináveis discussões burocráticas, interesses de órgãos de classe e sindicatos, autoriza-se o CEFOR São Paulo, mantida pela Secretaria de Estado da Saúde a avaliar as competências e conseqüente certificação da interessada.

2. CONCLUSÃO 

À vista do exposto, autoriza-se o CEFOR São Paulo, mantido pela Secretaria de Estado da Saúde, situado na Rua Dona Inácia Uchôa, 574 -Vila Mariana, CEP 04111-021, a avaliação de competências e conseqüente certificação da interessada Jupira Santos de Oliveira.

O processo de avaliação de competências deverá ser acompanhado pela supervisão de ensino da Diretoria de Ensino Região Centro Sul, a qual a Instituição de ensino está jurisdicionada.

São Paulo, 24 de fevereiro de 2003. 

a)Cons. Mauro de Salles Aguiar

                     Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Fábio Kalil Fares Saba, Hubert Alquéres, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marcos Antônio Monteiro, Marileusa Moreira Fernandes, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Olga de Sá, Suzana Guimarães Tripoli e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala de Câmara de Educação Básica, em 26 de fevereiro de 2002.

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                           Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 19 de março de 2003.

SONIA APARECIDA ROMEU ALCICI

                   Vice-Presidente
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